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PREGÃO

TERMO DE CONTRATO N" 01.017/2025 QUE
FAZEM ENTRE SI PREFEITURA MLTNICIPAI DE
COCAL-PI, ENTE PÚBLICO LICITANTE E A
EMPRESA FESTA DECOR LTDA CNPJ:
58.536.29210001-61

cLÁusuLA PRIMüIB4 - DO O3.IETO Í DA VTNCULAÇÃO (arr. 92, r e rr)
l.l - O presenre instrumenro rem por objero a CONTRATAÇÀO DE I-MPRESA PARA PRFSTAÇÀO
DE SERVIÇOS DE DECORAÇÀO DE E\TNTOS PROMOVIDOS PELAS SECRETARIAS
MIINICIPAIS DE COCAL - PI, de acordo com as especificações e condições definidas no Temro de
Referência e em conformidade com a proposta de preço apresentada pela CONTRATADA.

cLÁus{ILÀ SBGUNDA - DO PREÇO (art. 92. V)
2.1 - O valor do presente Contrato é de R$ 651.l90.00 (seiscentos e cmquenta e um mil, cento e noventa
reais), em conformidade com a proposta apresentada pela CONTR-ATADA, conforme quadro abaixo:

ITEM Df,SCRIÇÃO UND QUA-\T VALOR TOT,\I

1

AQrnsrÇÃo DE
DESCONSTRUIDO
METROS

ARCO
CORES

DE BAIÀO
DIVERSAS 6 UN t) 100 RS ,189.00 R§ 4E.900.00

2
AQUISIÇÃO DE ARCO DE BALÔES DE 12

METROS - CORES VARIADAS
UN_.D I l0 RS 280,00 RS 10.800.00

_l

AQUISIÇÂO DE ARRANJO FLORÁL NATI]RAL,
TAMANHO *G". FLORES NOBRES (ROSAS),
COM 12 FLORES

UND :10 RS ,100,00 12.000,00

A PREFEITURA MUNICIPAL DE COCAI-PI, inscrito no CNPJ n'06.553.895/0001-78, Praça da

Matriz, n' 177, Centro, CEP n" 64.235-000, neste ato reprssentada por seu Secretário de Administraçào,

Sr. João Paulo Magalhães Pereira, CPF: 921.048.783-49 doravante denominada CONTRATANTE, e o

(a) Empresa FESTA Df,COR LTDA, inscrito(a) no CNPJ,MF sob o n'58.536.29210001-61 sediado(a)

na Rua Raimunda Fontenele Dos Santos, 650, Ulisses, Cocal - PI, Estado do Piauí, representada pela

sra. Rita De Cassia Silva Machado insoita no CPF sobre o n' 090.012.263-37 doravante designada

CONTRATADA, em observância às disposições da Lei n" 14.133, de 1' de abril de 2021 na presença de

testemunlas abaixo nomeadas acordam em assinar o presente TERMO DE CONTRATO, decorrente

do Processo de Conkatação em epigrafe, mediante as cláusulas e condições a seguir enunciadas.
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4
AQUISIÇÃO DE ARR.{NJO FLORAL NATURAL,
TAMANHO'c", FLORES SIMPLES, COM 12

FLORES
LIND 30 RS 350,00 RS 10.500,00

AQUISIÇÀO DE ARRANJO FLORAL NATURAL,
TAMÁNHO 'M", FLORES NOBRES (ROSAS).
COM 8 FLORES

LND l0 RS 300.00 RS 9.000,00

6
AQUISIÇÃO DE ARRANJO FLORÂL NATL'RAL,
TAMÂNHO *M", TLORES SMPLES, COM 8

FLORES
LND :10 RS 250.00 RS 7.500,00

,7 AQUSIÇÂO DE PAÍNEL DECORATIVO EM
LONA IMPRISSA 4,0 X 2,5 M LrNtl RS 672.00 RS 6.720,00

8
AQUISIÇÀO DE PAINEL DECORATIVO EM
LONA IMPRESSA PERSONALZADA 3 X 5M

LIND l0 RS 860,00 R$ 8.600,00

9
AQUISIÇÃO DE PAINEL DECORATIVO EM
LONA IMPRESSÀ PERSONALZADA ] X 8M

L1\D l0 RS 1.440.00 R$ 14.400,00

AQUISIÇÃO DE DISPLAY PERSONATIADO
EM COMPENSADO 3M

LND 20 R$ 550.00 R! I 1.000,00

u
LOCÀÇÀO DE APARADOR
CERIMÔNIAS EM ESPELHO,
ATROXMADA DE 2.OOM

APOIO
MEDIDA U\-D l0 RS 100,00 RS 1.000,00

12
LOCAÇÃO DE CADEIRAS PLÁSTICAS SEM
BRAC]O

TND 6000 R§ 3,OO RS 18.000.00

1l LOCAÇÂO DE CAPA PARA CADEIRA SEM
BRAÇO CORES DI\'ERAS

UND 1000 RS 3,00 RS 12.000.00

14

LOCAÇÀO DE CORT]NA COM VARIEDADES
DE CORES COM 2,EOX 6,0 V}TROS, JÁ

INCLUSO ARMAÇÃO
U]\iD 80 RS 330,00 RS 26.400.00
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LOCAÇÃO DE CORTINA COM VARIESDAS DE
CORES COM 3,50 X 12,0 METROS, JA INCLUSO
ARMAÇÃO DE SERVIÇO DE ORNAMENTAÇÀO

UND '70 R$ 750,00 § 52.500,00

16 AÇÁO DE APARADOR 1,20 X o,4o M U\D 15 R§ 1s0,00 RS 2.2s0,00

OCAÇÀO DE ARRANJO DE FLORES
TIFICIAIS NOBRES

L\ll 40 R$ 45,00 R§ 1.800,00

l8 LOCAÇÀO DE CADEIRÂS TIFFANY BRÀNCA
(ADULTO E INFANTIL)

UND 800 RS 2s,00 RS 20.000.00

t9 LOCAÇÃO DE COL1JNAS PARA ARRANJOS LND 60 RS 70.00 RS 4.200,00

20 AÇÂO DE DISPLAY I,5 M DE ALTURA UND 30 RS,+0.00 RS r.200,00

2t UND

I

t,,

R§ 300,00 RS 3.000,00

22
LOCAÇÃO DE LUSTRES DE CzuST

AMAN}IO G
tJND 10 360,00 R§ 3.600.00

2.3 ÇÃo DE PÚBITO L]ND ) 120,00 600.00

24
LOCAÇÃO DE PUFF RETANGULAR O I,ND 0 50,00 1.000,00

25 LOCAÇÃO DE SOFÁ 3 LUGARES TJND R§ 250.00 2.500,00

26 ÇÂO DE TAPETE !ERMEI-HO
ASSARELA 1,0 M X 25 M

LND l0 250.00 RS 2.500,00

21
Ào DE vAsos EM P0RCELANA "G" DE

80 CM DE ALTURA
L]\D 60 RS 60,00 R$ 3.600,00

28 LOCAÇÃO DE DOCEIRÂS DE PORCELANA UN I) I50 R$ 30.00 RS 4.500,00

29
LOCAÇÃO DE ESTANTE DE FERRO G PARA
LEMBRÁNÇAS I,5 MX2 DEALTURÀ

LIN I) l5 RS 200,00 R§ 3.000.00

í

1',l

LOCAÇÃO DE ESPELHO DECORATIVO 'G
0,80 cM x t,50cM

10
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-'t0 LIND 48 RS 140.00 RS 6.720,00

3l LoCAÇÃo DE ESTRUTURÂ DE GRID 3x3 UN I) 20 RS óOO,OO s r 2.000,00

32
LocAÇÃo DE KIT DE TLt MINAÇÀo coM ro
REFLETORES DE 324W EM LED 18X18 RGBWA,
COM SISTEMA DE COMANDO

LTNI) '70 RS 150,00 R$ 31.500,00

33

LoCAÇÁo DE MESA DE ESPELHo - MEDIDA
APROXIMADA DE 2.50M EM PRATA E
BRONZE,

UN.- I) t0 RS 500.00 RS 5.000,00

_'14

LoCAÇÀo DE MESA MADEIRA PARA
cpnnaôNra.s - MEDIDA ApRoxTMADA DE
3,00M

TNI) l0 RS .150,00 R$ 4.500.00

35 LoCAÇÃo DE MESA PLASTICA 4 LUGARES LI\D 1500 RS 6,00 RS 9.000,00

36
LocAÇÀo DE MESA REDONDA ESPELHÂDA
I METRO

LTNT) ) R$ 300,00 RS 1.500,00

)1
LoCAÇÃO DE PAINEL DE MADEIRA
HEXAGONAI

U\I) t R$ 200,00 R$ 1.000.00

38
LocAÇÃo DE PAINEL PERSoNAIIZADo EM
COMPENSADO 3X2,5M

LND 20 R$ 600,00 RS t2.000,00

39
LocAÇÃo DE PATNEL PLISSADo rSM coM
ESTRUTURA DE MADE]RA

Ul.iD 80 R$ 300,00 R$ 24.000,00

40 LocAÇÃo DE PAINEL SUBLIMADo t2M x4 UNt) 10 R$ r .200,00 RS 12.000,00

41
LocAÇÃo DE PEÇAS DE CRISTAIS PARA
SAICADOS

LTN D r50 RS 30.00 RS 4.s00.00

12 LocAÇÀo DE PoLToNA DEcoRATtvA LIND RS r 80,00 RS 2.700-00

,13
LocAÇÂo DE TAMPo REDoNDo PARA MESA
DE IO LUGARES

TI}.iD 300 R5 15,00 R$ 4.500,00

LocAÇÃo DE ESTANTE DE FERRo r

( BRANCA E DOURADA) I M X 2.20 DI
ALTURA

I5
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ÇÀo DE TAPETE PARA AMBIENTAÇÃ
PERSA, TAPETE TIPO SISAL, TA

SO OU T]NTFORME, TA-PETE DE SEDA. D
DÀo, DE LÃ, DÊ LrNHo. MoDELo
NDOS,

RETANGULARES. TAMANHOS DIVERSO
(2,5M X 2M, TAMANHO 3,5M X 3M. TAMANH
M X 4M, TAMANHO 4,5M X 4M, TA.MANHO

3,20M X 3,80M, TAMANHO I,5M X ],5M).

UND 60 RS 120,00 RS 7.200.00

45
LocAÇÃo DE ToAürA DE TECID0 PARA
MESA (04 LUGARES, FORMATO QUADRADA)
CORES DIVERSAS

U\D 800 RS 6,OO RS,+.800,00

46
LocAÇÃo DE ToATHA DE TEctDo PARÂ
MESA (IO LUGARES, FORMÀTO QUADRADA)
CORES DIVERSAS

UND 300 R$ 15,00 RS 4.500,00

17
LOCAÇÃO DE TOAL}IA PARA MESA DE
HONRA CERIMONIAL

UND '70 R$ 50.00 R$ 3.500,00

,í8 LocÀÇÃo DE TPJo DE MESA ACRILICÂ l0 RS 250.00 RS 2.500.00

19
LocAÇÀo DE TRro DE MESA REDoNDA coM
TAMPO EM MDF

UND l0 RS 200.00 R$ 2.000,00

50 LoCAÇÃO DE TPJO DE MESAS EM VIME 10 RS 180.00 R$ 1.800.00

il LocAÇÃo DE vAsos DECoRÁTrvos - c
9OCM O,'IDRO, LOUÇA, BRONZE OU PRATA)

I;\l) 60 Rg 68,00 RS,+.080,00

52
LocAÇÀo DE vAsos DEcoRATIvos - GG lM
(VIDRO, LOUÇA, BRONZE OU PRAIA)

UND t0 R§ 150.00 RS r.500.00

5l 20 RS 966.00 RS 19.320-00

51
SERVIÇO DE GARÇOM T,INIIJORMIZADO
(FEMININO E MASCL'LINO)

UND 250 RS 200.00 RS 50.000,00

QUADRADOS

1,,
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2.3 - O valor acima é meramente estimativo, de forma que os pagamentos devidos ao contratado
dependerão dos quantitativos efetivamente executados.

2.3 - São anexos a este instrumento e vinculam esta contratação, independentemente de transcrição:

2.3.1 - O Termo de Refer&rcia que embasou a contratação, em especial as cláusulas específicas quânto
a forma de execução do objeto;

2.3.2 - Edital de Licitação e/ou Aviso de Contratação Direta, conforme o caso;

2.3.3 - A Propostâ do Contratado;

2.3.4 - Eventuais anexos dos documentos supracitados.

CLÁUSÚ'I-À TERCEIRA - IX) PRAZ0 DE VIGÊNCIA Do CoNTRATo
3.1 ". O prazo de vigência da contratação terá início na data de 28/0512025 e enceramento em l2 meses.
na forma do artigo 105 da Lei n' 14.133, de 2021, e, em caso de scrviços e fomecimentos contínuos,
poderào ser prorrogáveis por até 10 anos, na forma dos artigos 106 e 107 da Lei n' 14.133, de 2021.

4.1.1 - O prazo de vigência seÍá automaticamente prorrogado, independentemente de termo aditivo,
quando o objeto não for concluído no periodo firmado acima, ressalvadas as providências cabíveis no
caso de culpa do contratado, previstas neste instrumento.

4.1.2 - A prorrogação de que trata esse item é condicionada à avaliação, por parte do Gestor do Contrato,
da vantajosidade da prorrogação, a qual deverá ser realizada motivadamente, com base no Histórico de
Gestão do Contrâto, nos princípios da manutenção da necessidade, economicidade e oportunidade da
contratâção, e nos demais aspectos que forem julgados relevântes.

3.2 - O contratado não tem direito subjetivo à prorrogaçáo contratual.

3.3 - Em caso de prorrogação de contrato deverá ser promovida mediante celebração de termo aditivo.

3.4 - O contrato não poderá ser prorrogado quando o contratado tiver sido penalizado nas sanções de
declaração de inidoneidade ou impedimento de licitar e contratar com poder público, observadas as
abrangências de aplicação.

coclkL
ts

\

SERVIÇO DE, ORNAMENTAÇÃO DE ESPAÇO
INSTAGRAMAVEL PARA FOTOS MEDINDO 4
METROS, CONFORME O EVENTO,

UN-I) 160 RS 600,00 RS 96.000.00

2.2 - No valor acima estão incluidas todas as despesas ordinárias diretas e indiretas decorrentes da
execução do objeto, inclusive tributos e/ou impostos, encargos sociais, trâbalhistas, previdenciários,
Íiscais e comerciais incidentes, taxa de administração, frete, seguro e outros necessários ao cumprimento
integral do objeto da contratação.

I
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cLiu§uLA:QUAB.Ta -!(QDEr,,,gS Dq!&qrÇÁo § GE§rÃO co, NTRATUArS (ert. e2, Iv,
vII e XVIr)
4.1 - O regime de execução contrahral, os modelos de gestào e de execuçào, assim como os praz os e

condições de conclusão, entrega, observaÇão e recebimento do ob.jeto constam no Termo de Refcrência,
anexo a este Contrato.

c[Áu§uLÀ,QUIl§À-DA§ CONDIÇÕ&S DrPÁGAÀTENTO (arL 9à v e vD
5.1 - O prazo para pagamento ao contratado e demais condições a ele referentes €ncontram-se definidos
no Termo de Referência, parte integrante a este Contrato.

cL(usul,Â sExTA - Do R-EAJUSTE (ert. 92, v)
6.1 - Os preços inicialmente contrâtados são fixos e irreajustáveis no prazo de um ano contado da data do
orçamento estimado constante do processo administrativo que dcu origem ao presente termo de contrato.

6.2 - Após o interregno de um ano, e independentemente de pedido do Contratâdo, os preços iniciais
serão reajustados, mediante a aplicação, pelo CONTRÂTANTE, do indice indice Geral de Preços de

Mercado - IGP-M, exclusivamente para as obrigações iniciadas e concluídas após a ocorrência da

anualidade.

6.3 - Nos reajustes subsequentes ao primeiro, o intervalo mínimo de um ano será contado a partir dos

efeitos financeiros do último reajuste.

10.4 -No caso de atraso ou não divulgação do(s) índice (s) de reajustamento, o CONTRATANTE pagará

âo Contratado â importância câlculadâ pela última variação conhecida, liquidando a diferença
corespondente lão logo seja(m) divulgado(s) o(s) índice(s) definitivo(s).

6.5 - Nas aferições finais, o(s) índice(s) utilizado(s) pâra reajuste será(ão), obrigatoriamente, o(s)
definitivo(s).

10.6 * Caso o(s) índice(s) estabelecido(s) para reajustamento venha(m) a ser extinto(s) ou de qualquer
forma não possâ(m) mais ser utilizado(s), será(ão) âdotado(s), em substinrição, o(s) que vier(em) a ser

determinado(s) pela legislação então em vigor.

6.7 - Na ausência de previsão legal quanto ao índice substituto, as partes elegerão novo índice oficial,
para reajustamento do preço do valor remanescente, por meio de termo aditivo.

6.8 - O reajuste será realizado por apostilamento.

cl,4üsul,ÀlsÉTrMl - no,ornrea,ÇÕ-§s PERTINSNTES À LGPD
7.1 - Quando o presente insrumento tratar de informaçôes pessoais. as partes deverào cumprir a Lei n"
13.709, de l4 de agosto de 2018 (LGPD), quanto a todos os dados pessoais a que teúam acesso em razào

deste contrato administrativo, independentemente de declaração ou de aceitação expressa.

7.2 - Os dados obtidos somente poderão ser utilizados para as finalidades que justificaram seu acesso e

de acordo com a boa-fé e com os princípios do art. 6'da LGPD.

7.3 É vedado o compârtilhâmento com terceiros dos dados obtidos íora das hipóteses permitidas em
Lei.

7.4 -_ A Administração deverá ser informada no prazo de 5 (cinco) dias úteis sobÍe todos os contratos de
sub-operação firmados ou que veúam a ser celebrados pelo CONTRATADO.
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7.5 - Terminado o tratamento dos dados nos termos do art. 15 da LGPD, é dever do contratado eliminá-
los, com exceção das hipóteses do aÍ. 16 da LGPD, incluindo aquelas em que houver necessidade de

guarda de documentação para fins de comprovação do cumprimento de obrigações legais ou contÍatuais
e somente enquanto não prescritas essas obrigações.

7.6 - É dever do contratâdo orientar e treinar seus empregados sobre os deveres, requisitos e

responsabilidades decorrentes da LGPD.

7.7 - O CONTRÀTADO deverá exigir de sub operadores e subcontratados o cumprimenlo dos deveres
da presente cláusula, permanecendo integÍalmente responsável por garantir sua observância.

7.8 - O CONTRATANTE podení realizar diligência para aferir o cumprimento dessa cláusula, devendo
o CONTRATADO atender prontamente eventuais pedidos de comprovação formulados.

7.9 - O CONTRATADO deverá prestar, no prazo fixado pelo CONTRATANTE, pronogável
justificadamente, quaisquer informações acerca dos dados pessoais para cumprimento da LGPD, inclusive
quanto a eventual descarte realizado.

7.10 - Bancos de dados eventualmente formados a partir de deste instrumento contratual, notadamente
aqueles que se proponham a aÍÍnazenat dados pessoais, devem ser mantidos em ambiente virtual
controlado, com registro individual rastreável de tratamentos realizados (LGPD, art. 37), com cada acesso,

data, horário e registro da finalidade, para efeito de responsabilização, em caso de eventuais omissões,
desvios ou abusos.

7.10.1 - Os referidos bancos de dados devem ser desenvolvidos em formato interoperável, a fim de
garantir a reutilização desses dados pela Administração nas hipóteses previstas na LGPD.

7.ll - O contrato está sujeito a ser alterado nos pÍocedimentos pertinentes ao tratamento de dados
pessoais, quando indicado pela autoridade competente, em especial a ANPD por meio de opiniões tecnicas
ou recomendações, editadas na forma da LGPD.

7.12 - Os contratos e convênios de que trata o § 1' do aÍÍ. 26 da LGPD deverão ser comunicados à

autoridade nacional.

:eLÁu§ü*A oITAvÂ-DADarAÇÁO o*ÇAltONTriRrA (arr e2, Yr[)
8.1 - As despesas decorrentes da presente contratação correrão à conta de recursos específicos
consignados no Orçamento Geral da Prefeitura Municipal dc Cocal deste exercicio, na dotação abaixo
discriminada:

SECRETARIA MI.,'NICIPAL DE ADMINISTRAÇÃO E PLANEJAMENTO
- Fonte de Recurso : 1.500.0000 - Recursos não vinculados de

impostos;
- Código de Aplicação = 999.000 - Geral;
- Unidade OrçamenLíria : 02.01.00 - Secretaria de Administração;
- Programa de Trabalho = 04.122.0005.2M0.0000 - Manutenção dos

Serviços de Administração Geral;
- Elemento de Despesa : 3.3.90.39 - Outros sewiços de terceiros -
Pessoa Jurídica.

,^."F"G")r;

l*'" 31 , 'i\q qs/
&gn-"Ez
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SECRETAzuA MI.INICIPAL DE CULTURA . TESOI-,'RO
- Fonte de Recurso = 1.500.0000 - Recursos não vinculados de

impostos;
- Côdigo de Aplicação = 999.000 - Geral;
- Unidade OrçamenLâ,ria = 02.08.00 - Secretaria Municipal de Cultura;
- Programa de Trabalho : 13.392.0038.2290.0000 - Manutenção e

Desenvolvimento das Atividades Culturais;
- Elemento de Despesa = 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros -
Pessoa Jurídica.

SECRETARIA DE EDUCAÇÃO _ TESOURO
- Fonte de Recurso : 1.500.0000 - Recursos não vinculados de impostos;
- Código de Aplicação : 999.000 - Geml;
- Unidade Orçamentiíria : 02.07.01 -Educaçâo - Ouhos Programas;
- Programa de Trabalho: 12 .361.0030.2202.0000 - Manutenção e

Desenvolvimento do Ensino Fundamentall
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - OuFos serviços de terceiros Pessoa

Juridica;

SECRETARIA DE ASSISTÊNCIA SOCIAL _ TESOURO
- Fonte de Recurso : 1.500.0000 - Recursos não vinculados de impostos;
- Código de Aplicação = 999.000 - Geral;
- Unidade Orçamenlária = 02.05.02 -ASSISTÊNCIA - Outros Programas;
- Programa de Trabalho:08 .122.0016.309i.0000 Manutenção da Secretaria de

Assistência Social;
Elemento de Despesa = 3.3.90.39 - OuÍos serviços de terceiros - Pessoa

Juridica;

FUNDO MLNICIPAL DE ASSISTÊNCIA SOCIAL
- Fonte de Recurso : 1.660.0000 - Transferência de Recursos do Fundo

Nacional de Assistência Social - FNAS;
- Código de Aplicação = 999.000 - Geral;
- Unidade Orçamenlária : 02.05.01 - FLTNDO MUNICIPAI DE ASSISTÉNCIA
SOCIAL;
- Programa de Trabalho:08 .245.0016.2148.0000 - Manutenção da Proteção

Social Basica no SUAS - PSB;
Elemento de Despesa = 3.3.90.39 - Outros seÍviços de terceiros - Pessoa Juridica;

FUNDO MUNICIPAL DE ASSISTENCIA SOCIAL. EMENDA
- Fonte de Recurso = 1.669.0000 - OutÍos Recursos Vinculados à Assistência

Socialt
- Código de Aplicação = 999.000 - Geral;
- Unidàde OrçamenláLria : 02.05.01 - FTINDO MUNICIPAL DE ASSISTÊNCh
SOCLA.L;
- Programa de Trabalho : 08.245.0016.3088.0000 Execução de Emenda
Parlamentares para Assistência Social;
Elemento de Despesa: 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - Pessoa

Juridica;
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FUNDO MI]NICIPAL DE SAI]DE - FUS
- Fonte de Recurso = 1.500.0000 - Recursos não vinculados de impostos;
- Código de Aplicação : 999.000 - Geral;
- Unidade Orçamentária : 02.13.01 - Fundo Municipal de saude-FMS;
- Programa de Trabalho : l0 .301.0020.2160.0000 - Manutenção dos
Serviços Municipais de Saude;
- Elemento de Despesa = 3.3.90.39 Outros serviços de terceiros Pessoa
Juridica;

FT]NDO MUNICIPAL DE SAUDE - CUSTEIO

- Fonte de Recurso : 1.600.0000 - Transferência Fundo a Fundo de Recursos
do SUS Proveniente do Govemo Federal;
- Código de Aplicação : 999.000 - Geral;
- Unidade Orçamentária = 02.13.01 - Fundo Municipal de saude-FMS;
- Programa de Trabalho = l0 .301.0020.2180.0000 - Manutenção das
Ações de Atenção Básica;
- Elemento de Despesa : 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros - Pessoa
Juridica

Fonte de Recurso = 1.500.0000 - Recursos não vinculados de impostos; -
Código de Aplicação = 999.000 - Geral;
- Unidade OrçamentráLria : 02.13.03 - Hospital Municipal;
- Programa de Trabalho : 10.302.0027.2196.0000 - Manutenção das
Atividades Ambulatoriais e Hospitalares;
- Elemento de Despesa = 3.3.90.39 - Outros serviços de terceiros Pessoa
Jurídica;

8.2 - A dotação relativa aos exercícios financeiros subsequentes será indicada após aprovação da Lei
Orçamentária respectiva e liberação dos créditos correspondentes, mediante apostilamento.

9.1 - Exigir o cumprimento de todas as obrigações assumidas pelo Contratado, de acordo com o contrato
e seus anexos;

9.2 - Receber o objeto no prazo e condições estabelecidas no Termo de Referência.

9.3 - Notificar o Contratado, por escrito, sobre vícios, defeitos ou inconeções verificâdas no objeto
fomecido, para que sej a por ele substituído, reparado ou corrigido, no total ou em parte, às suas expensas.

9.4 - Acompanhar e fiscalizar a execução do contrato e o cumprimento das obrigações pelo Contratado.

9.5 - Efetuar o pagamento ao Contratado do valor correspondente ao fomecimento do objeto, no prazo,
forrna e condições estabelecidos no presente Contrato e no Termo de Referência.

9.6 - Aplicar ao Conüatado as sanções previstâs na lei e neste ConÍato.
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9.7 - Cientificar o órgão de representação judicial da Procuradoria desta administração para adoção das

medidas cabíveis quando do descumprimento de obrigações pelo Contratado.

9.8 - Explicitamente emitir decisão sobre todas as solicitações e reclamações relacionadas à execução do
presente Contrato, ressalvados os requerimentos manifestamente impertinentes, meramente protelatórios
ou de nenhum interesse para a boa execução do ajuste.

9.8.1 - A Administrâção terá o prazo de 30 (trinta) dias, a contar da data do protocolo do requerimento
para decidir, admitida a prorrogação motivada, por igual período.

9.9 Responder evenhrais pedidos de restabelecimento do equilíbrio econômico-financeiro feitos pelo
contratado no prazo máximo de 30 (trinta) dias.

9-10 - Notificar os emitentes das garantias quanto ao inicio de processo administrativo para apuração de

descumprimento de cláusulas contratuais, nos termos do §4", do art. 137, da Lei n' 14.133, de 2021.

9.1 I - A Administração não responderá por quaisquer compromissos assumidos pelo Contratado com
terceiros, ainda que vinculados à execução do contÍato, bem como por qualquer dano causado a terceiros
em decorrência de ato do Contratado, de seus empregados, prepostos ou subordinados.

I)o CON.TRATADO (airi;',92, XIV, Xvlre XYI!)
l0.l - O Contratado deve curnprir todas as obrigações constantes deste Contrato e Termo de Referêncta.
parte integÍante a este Contrato, assumindo como exclusivamente seus os riscos e as despesas decorrentes
da boa e perfeita execução do objeto, observando, ainda, as obrigações a seguir dispostas.

10.2 - Em casos de fomecimento de equipamentos, entregar o objeto acompanhado do manual do usuârio,

com uma versão em português, e da relação da rede de assistência técnica autorizada.

10.3 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes do objeto, de acordo com os artigos 12, l3 e

17 a 27, do Cídigo de Defesa do Consumidor (Lei n" 8.078, de 1990).

10.4 - Comunicar ao CONTRATANTE, no prazo máximo de 24 (vinte e quatro) horas que antecede a

data da execução, os motivos que impossibilitem o cumprimento do prazo previsto, com a devida
comprovação.

10.5 - Atender às determinações regulares emitidas pelo fiscal ou gestor do contrato ou autoridade

superior (art. 137, II) e prestar todo esclarecimento ou informação por eles solicitados.

10.6 - Reparar. corrigir, remover, reconstruir ou substituir, às suas expensas, no total ou em parte. no
prazo fixado pelo hscal do contrato, os bens nos quais se verificarem vícios, defeitos ou incorreçôes
resultantes da execução ou dos materiais empregados.

10.7 - Responsabilizar-se pelos vícios e danos decorrentes da execução do objeto, bem como poÍ todo e
qualquer dano causado à Administração ou terceiros, não reduzindo cssa responsabilidade a fiscalização
ou o acompanhamento da execução contratual pelo CONTRATANTE, que ficará autorizado a descontar
dos pagamentos devidos ou da garântia, caso exigida, o vâlor correspondente aos danos sofridos.

10.8 - A empresa CONTRATADÀ deverá entregar ao setor responsável pela fiscalização do contrato,
junto com a Nota Fiscal para fins de pagamento, os seguintes documentos relacionados na Ordem de

Fomecimento/Serviço.
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10.9 - Responsabilizar-se pelo cumprimento das obrigações previstas em Acordo, Convenção, Dissídio
Coletivo de Trabalho ou equivalentes das categorias abrangidas pelo contrato, por todas as obrigações
trabalhistas, sociais, previdenciárias, tributrírias e as demais previstas em legislação especíÍica, cuja
inadimplência não transfere a responsabilidade ao CONTRATANTE;

10.10 - Comunicar ao Fiscal do contrato, no prazo de 24 (vinte e quatro) horas, qualquer ocorrência
arormal ou acidente que se verifique no local da execução do objeto contrahral.

10.11 - Paralisar, por determinação do CONTRATANTE, qualquer atividade que não esteja sendo
executada de acordo com a boa técnica ou que ponha em risco a segurança de pessoas ou bens de terceiros.

10.12 - Manter durante toda a vigência do contrato, em compatibilidade com as obrigações assumidas,
todas as condições exigidas para habilitação na licitação, ou para qualiÍicação, nâ contratação direta;

10.13 - Cumprir, durante todo o período de execução do contrato, a reseÍva de cargos prevista em lei para
pessoa com deficiência, para reabilitado da Previdência Social ou para aprendiz, bem como as reservas
de cargos previstas na legislação (art. I l6);

10.14 - Comprovar a reserva de cargos a que se refere a cláusula acima, no prazo fixado pelo fiscal do
contrato, com a indicação dos empregados que preencheram as referidas vagas (art. I 16, parágrafo único);

10.15 - Guardar sigilo sobre todas as informações obtidas em decorrência do cumprimento do contÍato;

10.16 - Arcar com o ônus decorrente de eventual equívoco no dimensionamento dos quantitativos de sua
propostâ, inclusive quanto âos custos variáveis decorrentes de fatores futuros e incertos, devendo
cômplementáJos, caso o previsto inicialmente em sua proposta não seja satisfatório para o atendimento
do objeto da conhatação, exceto quando ocorrer algum dos eventos arrolados no art. 1.24,1I, d, da Lei n"
14.133, de 2021.

10.17 - Cumprir, além dos postulados legais vigentes de âmbito fedeml, estadual ou municipal, as normas
de segurança do CONTRATANTE.

10.18 - Alocar os empregados necessários, com habilitação e conlecimento adequados, ao perfeito
cumprimento das cláusulas deste contrato, fomecendo os materiais, equipamentos, ferramentas e

utensilios demandados, cuja quantidade, qualidade e tecnologia deverão atender às recomendações de
boa técnica e a legislaçào de regência.

10.19 - Orientar e treinar seus empregados sobre os deveres previstos na Lei n' 13.709, de 14 de agosto

de 2018, adotando medidas eficazes para proteção de dados pessoais a que teúa acesso por força da
execução deste contrato.

10.20 - Conduzir os trabalhos com estrita observância às normas da legislação pertinente, cumprindo as

determinações dos Poderes Públicos, mantendo sempre limpo o local da execução do objeto e nas

melhores condições de seguralça, higiene e disciplina.

10.21 - Submeter previamente, por escrito, ao CONTRATANTE, para análise e aprovação, quaisquer
mudanças nos métodos executivos que fujam às especificações do memorial descritivo ôu instÍumento
congênere.

10.22 - Não permitir a utilização de qualquer trabalho do menor de dezesseis anos, exceto na condiçâo
de aprendiz para os maiores de quâtoÍze anos, nem permitir â utilização do trabalho do menor de dezoito
anos em trabalho notumo, perigoso ou insalubre.
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11.1 - Para os contratos por escopo, assim considerados os contratos nos quais se impõe ao
CONTRATADO o dever de realizar a execução de objeto específico em um período predeterminado, a
extinção contratual se dará nos seguintes termos:

11.1.1 - Quando cumpridas as obrigações de ambas as partes, ainda que isso ocorra antes do prazo
estipulado para tanto.

l1-1.2 - Se as obrigações não forem cumpridas no prazo estipulado, a vigência ficará prorrogada até a

conclusão do objeto, caso em que deverá a Administração providenciar a readequação do cronograma
fixado para o contrato:

11.1.2.1 - Quando a não conclusão do contrato referida no item anterior decorrer de culpa do
CONTRATADO;

a) ficará ele constituído em mora, sendoJhe aplicáveis as respectivas sanções administrativas;

b) poderá a Administração optar pela extinção do contrato e, nesse caso! adotará as medidas admitidas
em lei para a continuidade da execução contratual.

I1.2 - Em se tratando de objeto de natureza contínua a extinção se dará quando vencido o prazo nele
estipulado, independentemente de terem sido cumpridas ou não as obrigações de ambas as paÍes
contraentes -

11.2.1 - O conÍato pode ser extinto antes do prazo nele fixado, sem ônus para o CONTRATANTE,
quando esta não dispuser de créditos orçamentários para sua continuidade ou quando entender que o
contrato não mais lhe oferece vantagem.

11.2.2 - A extingáo nesta hipótese ocorrerá na próxima data de aniversiírio do contrato, desde que haja a
notificação do contratado pelo CONTRATANTE nesse sentido com pelo menos 2 (dois) meses de
antecedência desse dia.

I 1.2.3 - Caso a notificação da não-continuidade do contrato de que Íata este subitem ocorra com menos
de 2 (dois) meses da data de aniversário, a extinção contratual ocorrerá após 2 (dois) meses da data da
comunicação.

I1.3 - O contrato pode ser extinto antes de cumpridas as obrigações nele estipuladas, ou antes do prazo
nele fixado, por algum dos motivos previstos no aÍigo 137 da Lei n' 14.133121, bem como
amigavelmente, assegurados o conhaditório e a ampla defesa.

11.3.1 -Nesta hipótese, aplicam-se também os artigos 138 e 139 da mesma Lei.

11.3.2 - A alteração social ou a modificaçào da finalidade ou da estrutura da empresa não ensejarií a
rescisão se não restringir sua capacidade de concluiÍ o contrato.

I 1 .3.2.1 - Se a operação implicar mudança da pessoa jurídica contrâtada, deverá ser formalizado termo
aditivo para alteração subjetiva.

11.4 - O termo de rescisão, sempre que possível, será precedido:

I 1.4.1 - Balanço dos eventos contratuais já cumpridos ou parcialmente cumpridos;

.CiIAú§ilLÀ'âtúC , t-'OÀl§x,r!§çÃorcoôJ?44TsÀL,:(íiii§t;'xrl0 Ii ,
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I 1.4.2 - Relação dos pagamentos já efetuados e ainda devidos;

I 1.4.3 - Indenizações e multas

I L5 - A extinção do contrato não configura óbice para o reconhecimento do desequilibrio econômico-
financeiro, hipótese em que será concedida indenização por meio de termo indenizatório (art. 131, caput,
da Lei n.' 14.133, de 2021'1.

I 1.6 - O contrato poderá ser extinto caso se constate que o CONTRATADO mantém vínculo de natureza
técnica, comercial, econômica, financeira, rabalhista ou civil com dirigente do órgão ou entidade
contratante ou com agente público que teúa desempenhado função na licitação ou atue na fiscalizaçào
ou na gestão do contrato, ou que deles sejâ cônjuge, compaúeiro ou parente em linia reta, colateral ou
por âfinidade, âté o terceiro grau (aÍ. 14, inciso lV, da Lei n.' 14.133, de 2021).

12.2 - Serão aplicadas ao responsável pelas infrações administrâtivas acima descritas as següintes
sanções:

i) Advertência, quando o contratado der causa à inexecução parcial do contrato, sempre que não se
justificar a imposição de penalidade mais grave (aÍ. 156, §2', da Lei n" 14.133, de 2021);

ii) Impedimento de licitar € contrâtàr, quando praticadas as condutâs descritas nas alíneas "b", "c" e

"d" do subitem acima deste Contrato, sempre que não sejustificar a imposiçâo de penalidade mais grave
(art. 156, § 4', da Lei n' 14.133, de 2021 );

iii) Declaração de inidoneidade para licitar e contratar, quando praticadas as condutas descritas nas
alíneas "e", "f', "9" e "h" do subitem acima deste Contrato, bem como nas alíneas "b", "c" e "d", que
justifiquem a imposição de penalidade mais grave (art. 156, §5", da Lei n' 14.133, de 2021).

b) Multa de:

a) der causa à inexecução parcial do contrato;

b) der causa à inexecução parcial do contrato que cause gÉve dano à Administração ou ao funcionamento
dos serviços públicos ou ao interesse coletivo;

c) der causa à inexecução total do contrato;

d) ensejar o retardamento dâ execução do objeto dâ contratação sem motivo justificado;

e) apresentar documentação falsa ou prestar declaração falsa durarte a execução do contrato;

f) praticar ato fraudulento na execução do contrato;

g) comportar-se de modo iaidôneo ou cometer fiaude de qualquer nah[eza;

h) praticar ato lesivo previsto no art. 5" da Lei n' 12.846, de l" de agosto de 2013.



PREFEITURA DE

cocÂL
da

Um Nouo Tempo parã Todosl

i) Moratória de loZ (um por cento) por dia de atraso injustificado sobre o valor da parcela inadimplida,
até o limite de 30 (trinta) dias;

ii) Moratória de 0,07Yo (sete centésimos por cento) do valor total do contrato por dia de atraso
injustificado, até o máximo de 2% (dois por cento), pela inobservância do prazo fixado para apresentação,
suplementação ou reposição da garantia, quando exigida no Termo de Referência, parte integmnte â este
Contrato.

a. O atraso superior a 30 (trinta) dias autoriza a Administração a promover a extinção do contrato por
descumprimento ou cumprimento irregular de suas cláusulas, conforme dispõe o inciso I do art. 137 da
Lei n. 14.133, de 2021.

iii) Compensatória, para as infrações descritas nas alín subitem 12.1, de 20o/o a 30V" do
valor do Contrato.

iv) Compensatória, para a inexecução total do contrato prevista na alinea "a", "bu, *c" e ,'d', do subitem
12.1, de lYo a 30"/o do valor do Contrato.

t2.3 - A aplicação das sanções previstas neste Contrato não exclui, em hipótese alguma, a obrigação de
reparação integral do dano causado ao CONTRATANTE (art. 156, §9., da Lei n" 14.133, de 2021).

12.4 - Todas as sanções previstas neste Contrato poderão ser aplicadas cumulativamente com a multa
(art. 156, §7", da Lei n" 14.133, de 2021).

12.4.1 - Antes da aplicação da multa será facultada a defesa do interessado no prazo de l5 (quinze) dias
úteis, contado dâ dâta de sua intimação (art. 157, da Lei n' 14. t 33, de 2021).

12.5 - Se a multa aplicada e as indenizações cabíveis forem superiores ao valor do pagamento
eventuaknente devido pelo CONTRÂTANTE ao CONTRATADO, alem da perda desse valor, a
diferença será descontada da garantia prestada, quando exigida, ou será cobrada judicialmente (art. 156,

§8", da Lei n'14.133, de 2021).

12.6 - Previamente ao encaminhamento à cobrança judicial, a multa poderá ser recolhida
administrativamente no prazo máximo de 30 (rinta) dias, a contar da data do recebimento da comunicaçào
enviada pela autoridade competente.

12.5 - A aplicação das sanções realizar-se-á em processo administrativo que assegure o contraditório e a
ampla defesa ao CONTRATADO, observando-se o procedimento previsto no caput e parágrafos do art.
158 da Lei n' 14.133, de 2021, para as penalidades de impedimento de licitar e contratar e de declaraçâo
de inidoneidade para licitar ou contratar.

12.5 - Na aplicação das sanções serão considerados (art. 156, § l', da Lei n" 14.133, de 2021):

a) a natureza e a gÍavidade da infração cometida;

b) as peculiaridades do caso concreto;

c) as circunstâncias agravantes ou atenuantes;

d) os danos que dela provierem para o CONTRATANTE;

e) a implantação ou o aperfeiçoamento de programa de integridade, conforme normas e orientações dos
órgãos de controle.
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12.7 -Os atos previstos como infrações adminishativas na Lei n' 14.133, de 2021, ou em outras leis de
licitações e contratos da Administração Pública que também sejam tipificados como atos Iesivos na Lei
n' 12.846, de 2013, serão apurados e julgados conjuntamente, nos mesmos autos, observados o rito
procedimental e autoridade competente definidos na referida Lei (art. 159).

12.8 - A personalidade jurídica do CONTRATADO poderá ser desconsiderada sempre que utilizada
com abuso do dfeito para facilitar, encobrir ou dissimular a prática dos atos ilícitos previstos neste
Contrato ou para provocar confusão patrimonial. e, nesse caso, todos os efeitos das sanções aplicadas à
pessoa jurídica serão estendidos aos seus administradores e sócios com poderes de administração, à
pessoajurídica sucessora ou à empresa do mesmo ramo com relação de coligaçâo ou controle, de lato ou
de direito, com o CONTRATADO, obsewados, em todos os casos, o contraditório, a ampla defesa e a
obrigatoriedade de análisejurídica prévia (art. 160, da Lei n" 14.133, de 2021).

12.9 - O CONTRATANTE deverá, no prazo máximo l5 (quinze) dias úteis, contado da data de aplicaçào
da sanção, informar e manter atuâlizados os dados relativos às sanções por ela aplicadas, para fins de
publicidade no Cadastro Nacional de Empresas Inidôneas e Suspensas (Ceis) e no Cadastro Nacional de
Empresas Punidas (Cnep), irNtituídos no âmbito do Poder Executivo Federal. (Art. 16l).

12.10 As sanções de impedimento de licitar e contratar e declaração de inidoneidade para licitar ou
contratar são passíveis de reabilitação na forma do aÍ. 163 da Lei n" 14.133121.

12.1I - Os débitos do CONTRATADO para com a Administração CONTRATANTE, resultantes de
multâ administrativa e/ou indenizações, nâo inscritos em dívida ativa, poderão ser compensados, total ou
parcialmente, com os créditos devidos pelo referido órgão decorentes deste mesmo contrato ou de outros
contratos âdministrativos que o contratado possua com o mesmo órgão ora contratante.

CLÁU§ULA DÚc.ÀdA QT]ARTA]:,.ÂLTEBAÇÔES. .i]:

1.1.1 - Eventuais alterações contratuais rcger-se-ào pela disciplina dos arts. 124 e seguintcs da Lei no

14. 133, de 202 I .

14.3 - As alterações contratuais deverão ser promovidas mediante celebração de termo aditivo, submetido
à prévia aprovação da consultoria jurídica da CONTRATANTE, salvo nos casos de justificada
necessidade de antecipação de seus efeitos, hipótes€ em que a formalização do aditivo deverá ocorrer no
prazo miíximo de 1(um)mês (art. l32daLein" 14.133, de 2021).

14.4 - Registros que não caracterizam alteração do contrato podem ser realizados por simples âpostila,
dispensada a celebração de termo âditivo, na forma do art. 136 da Lei n' 14.133, de 2021.

CL/IUSULA DÉCIMA TERCEIRA - DA GARANTIA DE EXECUÇÃO (ATü 92, XII)
l3.l As regras acerca da prestação de garantia na presente contratação são as estabelecidas no Termo
de Referência, parte integrante a este Contrato.

14.2 - O Contratado é obrigado a aceitar, nas mesmas condições contratuais, os acréscimos ou supressões
que se fizerem necessários, até o limite de 25% (vinte e cinco por cento) do valor inicial atuâlizado do
contrato.
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l5.l - Os casos omissos serão decididos pelo CONTRATANTE, segundo as disposições contidas na
Lei n" 14.133, de 2021, e demais normas federais aplicáveis e, subsidiariamente, segundo as disposições
contidas na Lei n" 8.078, de 1990 - côdigo de Defesa do consumidor - c normas e princípios gerais dos
contratos.

cLÁusuLA DÉCIMA sExrA - SUBCONTRATAÇÃo
16.l - As regras para subcontratação do objeto deste instrumento de contrato constam no Termo de
Referência, parte integrante deste Contrato.

cr,Ássü,1»ÉcnvrA súTrMA - DAs DrsposrÇôEs FrNÂrs
17.1 - O presente contrato é regido pela Lei 14.133121 e demais diplomas legais.

17.2 - lncumbirá ao CONTRATANTE divulgar o prcsente instrumento no Portal Nacional de
Contratações Públicas (PNCP), na forma previstâ no an. 94 da Lei 14.133, de 2021, bem como no
respectivo sítio oficial na Intemet, em atenção ao art. 91, caput, da Lei n." 14.133, de 2021, e ao art. 8o,

§2', da Lei n. 12.527, de 2011, clc an.7", §3', inciso V, do Decreto n. 7.724, de2012.

17.3 - Fica eleito o Foro da Comarca de Cocal - PI, para dirimir os litígios que decorrerem da execuçào
deste Termo de Conkato que não puderem ser compostos pela conciliação, conforme art. 92, § 1., da Lei
r" 14.133121.

Cocal PI,28 de maio de 2025

COCÂL

João Paulo Magalhães Pereira
SECRETARIO DE ADMINISTRAÇÃO DE COCAL-PI

CONTRANTE

Rita De Cassia Silva Machado
FESTA DECOR I,TDA

CNPJ: 58.536.29210001-61
CONTRATADA



A&TE F§§T3T. TUTIPI*.
6NPJ: 1 5.COC.6âS,/OS 1 {6
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3. DAs EsP[crFIClÇÕes
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ô

trs 2.fi)0,00

ITEM esprcrrrcaÇÃo po
PROD{,]TO

cóorco
TCE.MT

QTDE YALOR
tlcrrÁnro

VALOR

01 Aquisíçào de arco de
baláo descons$uída
cores dlversas 6
rrêÍros

50 R§ 300,00 R§ 15.m0'00

Locaçáo de aparador
apo'o cedmônias em
espelho, medida
aproximadamanle de
2,00 tnt

l0 R$ 50.00 R$ s00,00

03 Locaçéo cle cottína
com variedades de
çorês com 2,80 x 6,4
meto& incluso
amaçáo

40 R$ 500,00 R§ 20.000,00

a4 Locação de c$ílna
cam vaiedadés de
cores com 3,Sx
12,0 mdros, já
incluso armação de
serwço de
omafirantação

R$ 8000,00 §,1§ 8.0ô0,00

n§ Locaçáo da ar@njo
de floras artifrciais

40 R§ 50,00 R$ 2.ooo,oo

06 Locaçêo de display
'l,5m de alturâ

30 RS 50,0§ R$ 1.500,00

07 Locação de Puí
retangular ou
rêdondo

20 R$ 60,00 k§ 1.200,00

08 Locação de tepête
vermelho passârela

1.0 M x 25M

t0 R$ 200,00

09 Locaçáo de Poltrona
d€cora§va

l0 R$ 250,0'

3q

\*.

a2

10

RS 2,5m,00



JL8TE, TTST'L TULIPÀ
C§?J: 1 5.m2.642,/q)O I {5

P*uÀr3A - (66) 9-9682-á?05
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São Pedro da Cipa-MT, em 17 de Junho de 2025,

tE,fll?íí?*f,-*t
Palmira de Oliveira

l..ffi;Hmffi
]

J"

t0 Locâçâo de toalha de
lecido para rnesa
corês diversas

§0 R$ 12,00 RS 600,00

ll i0 R§ 50.00 R§ 2.s000,00

t2 §erviço de
omamentaçâo de
e§paço
instagramávêl paÍâ
fotos mdindo 4
máros conforme
êvênto

R$ 500,00 RS 5.000.00

VALOR TOTÀL: §lli §0.800,00

Locaçáo de toalha
para mesa de honra
cerimonial

10


